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i) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

j) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
tas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

i) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do ter-
ritório nacional;

m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

n) Empossar os subinspectores-gerais, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

o) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

p) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei no 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

q) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

r) Autorizar a transferência para terceiros das actividades que
constituem obrigações contratuais das concessionárias das
zonas de jogo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

s) Autorizar o encerramento dos casinos, nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, nos dias de
Sexta-Feira Santa, 10 de Maio, 25 de Abril e 25 de Dezembro,
sob proposta das concessionárias, ouvidas as estruturas repre-
sentativas dos trabalhadores;

t) Autorizar ou ordenar, quando circunstâncias especiais o jus-
tifiquem, a suspensão por período determinado do funcio-
namento das salas de jogos ou outras dependências ou anexos
dos casinos, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

u) Autorizar a atribuição da direcção das salas de jogos a um
adjunto da direcção do casino, nos termos do n.o 1 do
artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

v) Autorizar a prorrogação dos prazos estabelecidos para as
empresas concessionárias das zonas de jogo apresentarem
estudos e projectos que não envolvam alteração dos prazos
estabelecidos das obras a que respeitem;

x) Autorizar as concessionárias das zonas de jogo do Estoril,
de Espinho e da Póvoa de Varzim a efectuar a dedução pre-
vista, respectivamente, na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto Regulamentar n.o 56/84, de 9 de Agosto, e na
alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/88, de 3 de Agosto, com observância do disposto no
despacho conjunto dos Secretários de Estado das Obras Públi-
cas e do Turismo de 28 de Fevereiro de 1992, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 5 de Maio do mesmo ano;

z) Adjudicar, provisoriamente, a concessão de exploração de
salas de jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 7.o do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 314/95, de 24 de Novembro;

aa) Outorgar em representação do Governo nos contratos de con-
cessão de exploração de salas de jogo do bingo;

bb) Determinar a perda de cauções prestadas por concessionários
de exploração de salas de jogo do bingo, nos termos previstos
no n.o 5 do artigo 10.o do regulamento aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

cc) Autorizar o encerramento das salas de jogo do bingo por
determinado período de tempo, ou em alguns dias da semana,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

dd) Rescindir contratos de concessão de exploração de salas de
jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 40.o
do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de
24 de Novembro;

ee) Autorizar, a pedido fundamentado dos concessionários, a
transferência de salas de jogo do bingo para local diferente
daquele onde se encontrem instaladas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, o inspector-geral de Jogos tenha praticado
desde 17 de Julho de 2004.

28 de Janeiro de 2005. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto
Gomes de Noronha Correia.

Despacho n.o 3996/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e conforme proposta
do inspector-geral de Jogos, designo para o substituir nas suas faltas
e impedimentos o subinspector-geral de Jogos, licenciado António
José Maria Alegria.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

31 de Janeiro de 2005. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto
Gomes de Noronha Correia.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Despacho (extracto) n.o 3997/2005 (2.a série). — Em cumpri-
mento dos n.os 1, 4 e 8 do artigo 34.o da Lei n.o 43/2004, de 18 de
Agosto, e da deliberação da Comissão Nacional de Protecção de Dados
de 25 de Janeiro de 2005, determino a transição de João Miguel
da Silva Bartolo para o quadro de pessoal da Comissão Nacional
de Protecção de Dados, com a categoria de motorista de ligeiros,
da carreira de motorista de ligeiros, com efeitos a partir da presente
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2005. — O Presidente, Luís Lingnau da Silveira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 3998/2005 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 3 de Fevereiro de 2004:

Prof. Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático, com
contrato administrativo de provimento — reeleito director do
Departamento de Ciências Exactas e Tecnológicas, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o e do n.o 1 do artigo 58.o dos
Estatutos da Universidade Aberta, publicados no Diário da Repú-
blica através do Despacho Normativo n.o 9/2002, de 14 de Fevereiro,
com efeitos a partir de 6 de Outubro de 2004. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

4 de Fevereiro de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.o 3999/2005 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 18 de Dezembro de 2003:

Licenciado Manuel Tomás Geraldes — autorizada a sua contratação
como professor associado convidado a tempo parcial (20 %) e em
regime de acumulação além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Janeiro de 2004. (Isento de visto ou anotação
do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

7 de Fevereiro de 2005. — A Chefe de Divisão, Alda Bebiano
Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 4000/2005 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 263, de 9 de Novembro de 2004), foi concedida equiparação a
bolseiro no período de 16 de Outubro de 2004 a 15 de Outubro
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de 2005 à mestre Paula Duarte Lopes, assistente além do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade.

2 de Fevereiro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4001/2005 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 263, de 9 de Novembro de 2004):

Arlindo José Cardoso de Oliveira, a desempenhar funções corres-
pondentes a auxiliar administrativo, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, na Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — renovado o contrato por seis meses, com efeitos a 30 de
Abril de 2005. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Fevereiro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 281/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 3 de Fevereiro
de 2005, a p. 1740, o despacho n.o 2641/2005, rectifica-se que onde
se lê «da Faculdade de Letras» deve ler-se «da Faculdade de Direito».
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Edital n.o 360/2005 (2.a série). — Faz-se saber que, perante esta
Reitoria pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente edital no Diário da República, está aberto concurso
documental para provimento de uma vaga de professor associado
do Departamento de Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o a 52.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e mais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado da Administração Pública e da Ministra para
a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso
e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais
legislação vigente, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
é aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — Os candidatos deverão apresentar os seus requerimentos no
Centro de Atendimento da Administração da Universidade de Coim-
bra, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3004-531 Coimbra, acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae,
com indicação das obras e trabalhos efectuados e publicados,
bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem robustez necessária

para o exercício do cargo;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as obri-

gações da Lei do Serviço Militar;
f) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local do nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

É condição de preferência actividade científica e pedagógica na
área da Arquitectura.

III — 1 — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo
de três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso.

2 — Após a admissão, os candidatos ao concurso para professor
associado deverão entregar, no prazo de 30 dias contados desde a
data de recepção daquela comunicação:

a) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos do ensino
teórico e prático das matérias das disciplinas ou de uma das
do grupo de disciplinas, do grupo a que respeita o concurso,
de acordo com o n.o 2 do artigo 44.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária;

b) 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no cur-
riculum vitae.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
na Faculdade e na Porta Férrea.

28 de Janeiro de 2005. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.

Edital n.o 361/2005 (2.a série). — Faz-se saber que, perante esta
Reitoria pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente edital no Diário da República, está aberto concurso
documental para provimento de duas vagas de professor catedrático
do Departamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia
desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e mais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais
legislação vigente, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias;

d) Os investigadores principais dos estabelecimentos do ensino
superior, com, pelo menos, três anos de efectivo serviço na
categoria, habilitados com o grau de doutores e com o título
de agregado.

II — Os candidatos deverão apresentar os seus requerimentos no
Centro de Atendimento da Administração da Universidade de Coim-
bra, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3004-531 Coimbra, acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o I;




